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Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o Termo
de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as
condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação
da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de
engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005031427

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva indicação orçamentária, nos
termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto Prestação de Serviços  - Contratação de instituição financeira para serviços bancários

2.2. Regime de fornecimento
de bens ou serviços

Prestação de Serviços de forma parcelada, sob demanda, nos termos do Cronograma constante neste TR (se
aplicável).

2.3. Natureza da execução do
objeto  Prestação de Serviços: não continuada

2.4. Característica do objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 48 meses, contados imediatamente após a divulgação no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021. Considerando que o objeto contratado é de natureza não continuada, a vigência do contrato é
prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato
oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:
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Descrição do item 001
Código 833 - Contratação de Instituição Financeira, prestação de serviços bancários processados por meio de Ordens Bancárias - PIX.

Informações Adicionais
Contratação de serviços bancários para pagamento dos proponentes beneficiados pelo PNAB 2025 2º ciclo

Período (Meses) 48

Quantidade 250

Unidade servico (s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega centro cultural marietta telles machado, anexo 2, praça dr. pedro ludovico teixeira, setor central, goiânia – go, cep. 74003010

Diferença Mínima (%)

Valor Unitário R$ 6,00

Valor Total R$ 72.000,00

 

Descrição do item 002
Código 833 - Contratação de Instituição Financeira, prestação de serviços bancários processados por meio de Ordens Bancárias - OBN.

Informações Adicionais
O recurso a ser aplicado é decorrente do programa PNAB - 2º Ciclo - 2025 a 2029 - Governo Federal.

Período (Meses) 48

Quantidade 250

Unidade servico (s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega centro cultural marietta telles machado, anexo 2, praça dr. pedro ludovico teixeira, setor central, goiânia – go, cep. 74003010

Diferença Mínima (%)

Valor Unitário R$ 0,01

Valor Total R$ 120,00

 

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 72.120,00 (R$ Setenta e Dois Mil e Cento e Vinte Reais) .

3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto estadual n°
9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos quais o
objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste
Termo de Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Contratação de instituição financeira para serviços bancários

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços - Contratação de instituição financeira para serviços bancários está fundamentada nos
termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade e adequação a Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, instituiu a Política
Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. A legislação foi regulamentada pelo Decreto 11.740, de 18 de outubro de 2023. Os recursos
destinados a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura visam fomentar a cultura nos estados e municípios brasileiros através do
investimento continuado, PNAB 2º Ciclo - 2025-2029, com a pretensa inicialização no ano de 2025.

5.3. Conforme previsto no Plano de Ação protocolado na Plataforma TransfereGov, o Estado de Goiás irá executar, por meio da Secretaria de
Estado da Cultura, a descentralização anual de R$ 38.952.425,24 (trinta e oito milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte
e cinco reais e vinte e quatro centavos), mais recursos gerados pelo rendimento da conta bancária. A conta bancária no Banco do Brasil S/A foi
gerada automaticamente pela Plataforma TransfereGov, logo após a assinatura do Termo de Adesão pela titular da SECULT. Nesse sentido, cabe
citar o Art. 4º do Decreto 11.740/2023: “Art. 4º Os recursos repassados aos entes federativos serão depositados e geridos em contas
específicas, abertas automaticamente em banco público integrado na plataforma oficial de transferências da União, por meio da qual todas as
movimentações de recursos serão classificadas e identificadas.”
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5.4. A Portaria MinC nº 200, de 11 de Abril de 2025 estabelece as diretrizes complementares para solicitação e aplicação de recursos de que
trata a Lei 14.399/2022.  Segue o discorrido no Capítulo IV, DO REPASSE E DA REDISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS AOS ENTES FEDERATIVOS:

Art. 15. Os recursos de que trata esta Portaria serão repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em conta bancária
específica, após a apresentação do Plano de Aplicação dos Recursos, de acordo com o cronograma de pagamento a ser publicado pelo
Ministério da Cultura.

§ 1º A conta bancária específica de que trata o caput será aberta no Banco do Brasil automaticamente pela Plataforma Transferegov, para que
os recursos transferidos sejam geridos exclusivamente nesta conta.

§ 2º As movimentações de saída de recursos das contas bancárias serão classificadas e identificadas durante a execução dos recursos
diretamente no sistema Gestão Ágil do Banco do Brasil, seguindo as orientações disponibilizadas pelo Ministério da Cultura.

§ 3º A conta bancária de que trata o §1º deste artigo possuirá aplicação automática e seus rendimentos de ativos financeiros poderão ser
aplicados para a consecução do objeto do Plano de Ação, dispensada a autorização prévia do Ministério da Cultura, devendo a aplicação ser
informada pelos entes federativos em plataforma eletrônica específica.

§ 4º O ente federativo terá autonomia para, ao realizar a internalização dos recursos nos seus orçamentos, classificar os grupos de natureza de
despesa e outras denominações contábeis em conformidade com as ações e atividades do Plano de Aplicação dos Recursos, nos termos da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Conforme previsto na legislação, com a aprovação do Plano de Adesão junto ao Ministério da Cultura, via Plataforma TransfereGov,  foi gerada
a conta bancária no Banco do Brasil S/A, sendo:  Agência 0086-8 com o número 23456-6, na data de 12/05/2025. Considerando a imposição
prevista pela legislação de que os recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura devem ser operacionalizados pelo Banco do
Brasil S/A, faz-se necessária a Contratação dos serviços bancários para operacionalização dos recursos a serem repassados.

Diante o exposto, justifica-se a razão da escolha e a contratação do Banco do Brasil S/A como prestador de serviço de pagamentos eletrônicos
(OBN) e PIX aos beneficiários da descentralização de recursos operacionalizados pela Secretaria de Estado da Cultura. A contratação
pretendida, dispensa o processo licitatório, pois está de acordo com o previsto na legislação que regulamenta a Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura.

5.5. Conforme previsto na legislação, a conta bancária no Banco do Brasil S/A foi aberta assim que a SECULT assinou o Termo de Adesão com o
Ministério da Cultura. Consta na Plataforma TransfereGov que a conta foi criada na Agência 0086-8, com o número conta corrente 23456-6, na
data de 12/05/2025.

5.6. Considerando a imposição prevista pela legislação de que os recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura devem ser
operacionalizados pelo Banco do Brasil S/A, a SECULT precisa fechar um contrato com o banco para garantir os pagamentos via PIX e OBN.

5.7. Por todo o exposto, justifica-se a razão da escolha e a contratação do Banco do Brasil S/A como prestador de serviço de pagamentos
eletrônicos (OBN) e PIX aos beneficiários da descentralização de recursos operacionalizada pela Secretaria de Estado da Cultura. A contratação
pretendida, dispensa o processo licitatório, pois está de acordo com o previsto na legislação que regulamenta a Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura.

5.8. Em tempo, o Banco do Brasil enviou proposta de tarifa no valor de R$ 6,00 (seis reais) por ordem bancária via PIX  e o valor tarifário de R$
0,00  para os casos de pagamento via OBN , por ser contas com abertura massificada, com margem de erro 0, com vistas a celebração
contratual entre o Banco do Brasil e a SECULT para operacionalização dos recursos da PNAB 2º ciclo 2025-2029.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

6.2. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

6.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

6.4.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.5.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo Contratado.

6.6.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.7.É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.8.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

13/10/2025, 10:24 SEI/GOVERNADORIA - 80288382 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=83765493&id_documento=84039960&infra_sistema=1… 3/6



6.9.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

6.10.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

6.11.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos
bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

6.12.O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

6.13.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de início para a prestação do serviço contratado é de 2 (dois) dias, após a assinatura do Contrato ou do recebimento da Ordem de
Serviço, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.1.2. O pagamento a fornecedores de bens e serviços, nos termos do oportuno Contrato, poderá ocorrer em âmbito nacional, sendo que a
Rede pagadora será composta de toda a rede de agências do oportuno CONTRATADO.

7.1.3 O CONTRATANTE fornecerá ao CONTRATADO os dados necessários à efetivação dos pagamentos, através do intercâmbio de
informações em meio eletrônico, conforme leiaute dos arquivos compatíveis, a ser fornecido pelo CONTRATADO.

7.1.4. Após a recepção dos arquivos as ordens debitam as contas nelas informadas e ficam disponíveis para liberação, a qual pode ocorrer
automaticamente ou por comando do CONTRATANTE no Autoatendimento Setor Público – AASP.

7.1.5. Os débitos ocorrerão nas contas informadas nas ordens bancárias, condicionados à existência de saldo, e o pagamento aos favorecidos
será efetuado nos exatos termos e valores constantes dos arquivos entregues pelo CONTRATANTE, não cabendo ao CONTRATADO quaisquer
responsabilidades por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nos mesmos. Qualquer pagamento indevido que decorra de
erro no preenchimento formal das ordens é de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE.

7.1.6. A disponibilização dos recursos das Ordens Bancárias de Crédito e Lista será efetuada aos favorecidos correntistas do CONTRATADO
após o cumprimento de float de (1) hum dia útil a partir do débito das mesmas. Para os favorecidos com domicílio bancário em outras
instituições, há de se observar ainda o encaminhamento, pelo CONTRATADO, de DOC Eletrônico ao Serviço de Compensação de Cheques e
outros Documentos - COMPE e/ou TED – Transferência Eletrônica Disponível, também após o cumprimento do float acima informado, sendo
que a sua liquidação ou devolução será de responsabilidade do banco favorecido. Da mesma forma, o(s) pagamento(s) por meio de
Ordem(s) Bancária(s) do tipo Fatura será(ão) realizado(s) após o cumprimento do float informado neste parágrafo, sendo de exclusiva
responsabilidade do CONTRATANTE o controle sobre a data de vencimento dos títulos, guias, carnês e assemelhados.

7.1.7.  Em casos excepcionais, o CONTRATANTE poderá solicitar a liberação antecipada de ordem bancária para que a mesma credite o
favorecido antes do cumprimento do float. Ao efetuar tal solicitação, o CONTRATADO fica autorizado a debitar na conta informada na ordem
bancária, valor compensatório da perda do float, calculado à 0,10% do valor da OB, multiplicado pela quantidade de dias úteis antecipados,
além da tarifa prevista no inciso ‘f’ da cláusula quarta.

7.1.8. Para processamento e envio de DOC/TED no mesmo dia, após o débito na conta, a liberação antecipada da ordem bancária deve ser
realizada até as 15:50h pela agência ou até as 14:30h pelo Autoatendimento Setor Público – AASP (horário de Brasília).

7.1.9. O CONTRATADO encaminhará, diariamente, arquivo retorno contendo relação de ordens pagas e/ou canceladas ao CONTRATANTE,
com vistas a possibilitar o controle sobre os pagamentos efetuados e a conciliação de sua(s) conta(s).

7.1.10. A indisponibilidade dos recursos e os problemas técnicos com os arquivos causados pelo CONTRATANTE provocará o cancelamento
desses arquivos. Nesse caso, o CONTRATANTE se compromete a comunicar aos seus fornecedores a impossibilidade do pagamento, bem
como sobre a alteração da data de pagamento, isentando o CONTRATADO de qualquer responsabilidade pelo ocorrido.

7.1.11. Ordens Bancárias canceladas por inconsistências, comando ou prazo terão seus recursos devolvidos automaticamente pelo sistema
para a(s) conta(s) indicada(s) pelo CONTRATANTE.

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no direito
de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.
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Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de notificação ou mensagem
eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente
designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa Fornecedora
para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados nos termos do
Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução
contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela
comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à
instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à
alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual
n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir
se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos
no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato,
em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de
riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento,
segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por
motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

9.1. Cobrança das Tarifas

9.1.1. O Banco CONTRATADO realizará a cobrança das tarifas previstas no contrato, debitando os valores em conta corrente indicada pelo
CONTRATANTE, conforme as seguintes condições:

9.1.1.2. As tarifas serão aplicadas exclusivamente sobre as transações realizadas via PIX, com custo de R$ 6,00 (seis reais) por transação;
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9.1.1.3. As transações realizadas via Ordem Bancária de Crédito (OBN) estarão isentas de cobrança, em função da abertura de conta corrente
junto ao Banco para cada CNPJ contratado;

9.1.1.4. O débito referente a cada tarifa será efetuado no mesmo dia da transação de pagamento do proponente.

9.2. Apresentação do Relatório de Pagamento Mensal 

9.2.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente ao período de prestação dos serviços, o Banco CONTRATADO deverá apresentar ao
CONTRATANTE um extrato/relatório detalhado contendo:

9.2.1.1. A relação completa de todas as transações via PIX realizadas entre os dias 01 e 30 do mês anterior;

9.2.1.2. A relação completa de todas as contas geradas correspondente aos pagamentos via OBN especificando a data e o CNPJ favorecido;

9.2.1.3. O total geral das cobranças efetuadas no período.

9.3. Correções e Suspensão do Serviço

9.3.1. Caso o pagamento não seja efetuado até o prazo estabelecido, o valor devido será corrigido pelo Índice Geral de Preços de Mercado
(IGP-M). O Banco reserva-se o direito de suspender a prestação dos serviços sem notificação prévia.

9.4. Reajuste das Tarifas

9.4.1. Os valores das tarifas serão reajustados automaticamente anualmente, ou conforme a legislação vigente, com base na variação positiva
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou índice que venha a substituí-lo.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Responsável Função Telefone Email

ROSANA CAETANO RAMOS BRENNER Gestor de Contrato 62 32014658 rosana.brenner@goias.gov.br

SACHA EDUARDO WITKOWSKI RIBEIRO DE MELLO Integrante Técnico 62 32014600 sacha.mello@goias.gov.br

REUEL HÉRCULES CALIXTO FREIRE Apoio 62 32014623 reuel.freire@goias.gov.br

 

Versão do Doc. Padrão
0.04

GOIANIA, aos 26 dias do mês de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ROSANA CAETANO RAMOS BRENNER, Gerente, em 26/09/2025, às 17:43, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por REUEL HERCULES CALIXTO FREIRE, Membro, em 26/09/2025, às 17:44, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 80288382 e o código CRC 392B3AE4.
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